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  História e métodos


  História


  A redescoberta do Egito começou de forma intensa no século 18, e a da Mesopotâmia, em meados do século 19. Com o deciframento das línguas antigas, as dezenas de milhares de textos que estavam sendo descobertas começaram a ser traduzidas e analisadas. Hoje o número de textos supera um milhão. Em muitos casos, a motivação dos aventureiros e estudiosos era uma estranha combinação de política, interesse em antiguidades (ou tesouros) e apologética bíblica. Estudos iniciais tendiam a defender a Bíblia, ainda que essa posição exigisse a rejeição ou a distorção dos textos cuneiformes. Na virada do século 20, o frenesi de atividades ligadas à identificação da relação desses textos com a Bíblia havia chegado, por assim dizer, a seu ápice; e, por consequência, um grande interesse foi gerado por uma série de palestras apresentadas em 1902 com o patrocínio da Sociedade Oriental Alemã e a presença do imperador Guilherme II. O que o julgamento do professor John Scopes representou para o debate da evolução, essas palestras o foram para os estudos comparados. O conferencista foi o renomado assiriologista Friedrich Delitzsch, filho do famoso comentarista bíblico conservador Franz Delitzsch.


  As palestras de Delitzsch, intituladas “Babel und Bibel” [Babel e a Bíblia], despertaram ainda mais o interesse no impacto da assiriologia na compreensão da Bíblia. Entretanto, mais controversa foi sua afirmação de que a literatura bíblica dependia da literatura da cultura dominante presente na região dos rios Tigre e Eufrates e de que até mesmo tomava emprestado elementos dessa cultura. Sua alegação era: “As evidências mesopotâmicas nos mostram não apenas paralelos com os costumes e ideias do Antigo Testamento, mas provas concretas da origem desses costumes e ideias”.1 Portanto, a conclusão lógica era a origem humana, e não divina, do Antigo Testamento, bem como a de que os fundamentos da fé cristã estavam, portanto, na mitologia pagã. Mais duas palestras que desenvolveram essa tese ocorreram nos dois anos seguintes. Na segunda palestra, mais contestável que a primeira, Delitzsch questionou a pertinência da terminologia teológica tradicional usada para descrever a Bíblia (e.g., revelação, inspiração) à luz da inegável dependência da Bíblia na visão dele. Como observado por H. Huffmon, “Delitzsch havia passado da Babilônia como intérprete e ilustradora do Antigo Testamento para um ataque geral contra o valor religioso do Antigo Testamento para o cidadão alemão de hoje”.2 Nessa época, muitos assiriólogos eram pessoas de fé, por isso Delitzsch foi criticado veementemente nas respostas escritas por eles às suas palestras. Mas nas décadas seguintes, conforme a assiriologia se tornou cada vez mais secular e seus estudiosos, quando tinham algum interesse na Bíblia, adotavam os princípios dos estudos críticos, as palestras de Delitzsch foram reconhecidas como um divisor de águas em estudos comparados.


  O resultado foi uma crescente divisão ideológica entre aqueles que viam os estudos comparados da perspectiva de um enfoque confessional, procurando usar a assiriologia em sua apologética, e aqueles que a viam da perspectiva de um enfoque científico ou secular, considerando a Bíblia uma obra que havia sido produzida tarde na literatura mundial e estava repleta daquilo que era pouco mais que adaptações da mitologia do antigo Oriente Próximo. Para os estudiosos críticos, seus oponentes eram tradicionalistas ingênuos. Para os estudiosos confessionais, seus oponentes eram hereges ímpios.3 À medida que surgiam evidências que não se ajustavam facilmente ao desejo de confirmar a Bíblia, os críticos foram se tornando mais ruidosos, e muitos chegaram a concordar com a alegação de Delitzsch de que “o Antigo Testamento não era um livro da religião cristã, portanto, deveria ser excluído da teologia cristã”.4 Reagindo a isso, estudiosos confessionais se tornaram mais entrincheirados e defensivos. A divisão foi se aprofundando cada vez mais.


  O espaço de mais de um século permite que os estudiosos de hoje reconheçam que as palestras de Delitzsch não foram motivadas apenas por um senso de objetividade científica. Ele era filho de sua cultura, assim como todos nós somos, e agora é possível ver que seu evidente nacionalismo sofreu forte influência não apenas de um sentimento anticristão, mas também antissemita.5 Huffmon resume bem o retrocesso: “Ao lidar com questões assiriológicas, o que havia feito em suas duas primeiras palestras, Delitzsch combinou a erudição com omissão de argumentos contrários; ao lidar com textos do Antigo Testamento, Delitzsch misturou conhecimento com uma boa dose de ingenuidade; ao lidar com o Novo Testamento, ou mais especificamente com Jesus, Delitzsch demonstrou ingenuidade e perfídia”.6


  A obra de Delitzsch gerou um movimento, nunca amplamente popular, mas notável por seus excessos, denominado “pan-babilonismo”, que defendia que todos os mitos do mundo e todas as Escrituras cristãs (Antigo e Novo Testamento) eram simplesmente versões da mitologia babilônica. Por exemplo, as histórias de Jesus nos Evangelhos baseavam-se na Epopeia de Gilgamesh, e a Paixão de Cristo baseava-se na mitologia de Marduque.7


  Mesmo quando a assiriologia e a egiptologia (e também a hititologia) surgiram como disciplinas acadêmicas sérias e autônomas, a atenção de muitos permaneceu concentrada na Bíblia. Quando ocorriam descobertas de acervos importantes, uma após a outra, entre a década de 1920 e a de 1970, cada uma era saudada com entusiasmo inicial à medida que os estudiosos faziam grandes afirmações acerca do impacto daquele acervo específico sobre a Bíblia. Na maioria dos casos, o tempo e uma atenção mais cuidadosa resultaram na rejeição de muitas, senão de todas, declarações iniciais. Uma maturidade metodológica começou a ser revelada no trabalho cuidadoso de W. W. Hallo, que promoveu uma abordagem equilibrada denominada “abordagem contextual”, a qual busca identificar e analisar tanto as semelhanças quanto as diferenças que podem ser observadas entre a Bíblia e os textos do antigo Oriente Próximo. “O objetivo de Hallo ‘não é encontrar em algum precedente do antigo Oriente Próximo a solução para entender cada fenômeno bíblico, mas, sim, usar o ambiente literário e cultural mais amplo do texto bíblico como fundo para estabelecer o contorno desse mesmo texto’. Por isso, não devemos sucumbir nem à ‘paralelomania’ nem à ‘paralelofobia’.”8 A obra de Hallo forneceu a base para a análise metodológica a seguir.


  Metodologia


  O que é estudo comparado?


  Assim como seria tolice pensar que todos os europeus partilham a mesma cultura, seria um equívoco supor que babilônios, hititas, egípcios, israelitas e sumérios partilhavam, todos eles, a mesma cultura. Deveria até mesmo haver diferenças perceptíveis entre os babilônios do segundo milênio, da época de Hamurábi, e os babilônios do primeiro milênio, da época de Nabucodonosor. Mais importante ainda, é necessário ter cautela quando se usa tanto o Egito quanto o antigo mundo da Mesopotâmia para comparação. A cultura egípcia é notavelmente diferente de outras encontradas no restante do antigo Oriente Próximo. Ainda assim, havia alguns elementos que muitas culturas do antigo Oriente Próximo tinham em comum com os egípcios, e, sem dúvida, existiam muitas áreas em que tinham mais pontos em comum entre si do que com a nossa cultura de hoje.


  Embora reconheçamos claras diferenças culturais ao longo do tempo e do espaço, os aspectos em comum merecem nossa atenção. Para refletir sobre até que ponto é preciso fazer diferença entre esses antigos pontos em comum e nossas modernas formas de pensar, podemos usar a metáfora de um rio cultural, em que as correntes de água representam ideias e maneiras convencionais de pensar. Entre as correntes em nosso contexto cultural moderno encontramos princípios básicos, tais como direitos, privacidade, liberdade, capitalismo, consumismo, democracia, individualismo, globalismo, mídias sociais, economia de mercado, naturalismo científico, universo em expansão, empirismo e leis naturais, apenas para citar alguns. Por mais familiares que sejam para nós, essas formas de pensar eram desconhecidas no mundo antigo. Por sua vez, o antigo rio cultural tinha, entre as ideias compartilhadas, correntes que nos são totalmente estranhas. Encontraríamos na lista conceitos básicos como a identidade comunitária, o controle abrangente e onipresente dos deuses, o papel da monarquia, a adivinhação, a centralidade do templo, o papel mediador das imagens e a realidade do mundo espiritual e da magia. Não é fácil entender a forma ou a lógica desses conceitos, e muitas vezes achamos incompreensível a maneira que são expressos nos textos.


  No mundo de hoje, é possível as pessoas acharem que não gostam de algumas das correntes do nosso rio cultural e desejarem resistir a elas. Essa resistência não é fácil, mas, mesmo quando por vezes conseguimos resistir, ainda estamos no rio cultural — embora talvez estejamos nadando rio acima, em vez de flutuando confortavelmente na corrente.


  Isso também era verdade no mundo antigo. Quando lemos o Antigo Testamento, podemos descobrir razões para crer que a expectativa era que os israelitas resistissem a algumas correntes de seu rio cultural. Seja como for (e nem sempre é fácil entender as nuances), eles permaneceram naquele antigo rio cultural. Não nos atrevamos a pensar que, só por acreditarem ser diferentes de seus vizinhos, os israelitas pensavam de acordo com nosso rio cultural (incluindo as dimensões de nossa teologia). Precisamos ler o Antigo Testamento no contexto de seu próprio rio cultural. Não podemos nos dar ao luxo de lê-lo sem fazer distinções, porque o único resultado disso é interpretarmos o texto por meio de nossas próprias lentes culturais. Ninguém lê a Bíblia livre de preconceitos culturais, mas procuramos substituir nossas lentes culturais pelas dos autores bíblicos. Às vezes o melhor que conseguimos fazer é reconhecer que temos lentes culturais e tentar tirá-las, mesmo que não consigamos reconstruir as lentes antigas.


  Quando consideramos as semelhanças e as diferenças entre o antigo rio cultural e o nosso, temos de estar atentos ao perigo de alimentar uma ideia elevada de nossa própria superioridade ou sofisticação, em contraste com a ingenuidade ou primitivismo dos outros. A identificação de diferenças não deve implicar inferioridade dos antigos. O nosso raciocínio pode não ser o raciocínio deles, mas isso não significa que eram irracionais.9 Não se deve imaginar que a forma de eles pensarem era primitiva ou pré-histórica. Buscamos entender os textos e a cultura deles, e não fazer juízos de valor sobre eles.


  Em última instância, o objetivo dos estudos de contexto histórico é examinar a literatura e a arqueologia do antigo Oriente Próximo para reconstruir o comportamento, as crenças, a cultura, os valores e a cosmovisão das pessoas, isto é, para examinar as dimensões e a natureza do antigo rio cultural. De forma alternativa, isso pode ser chamado de estudos culturais. Estudos comparados constituem um ramo dos estudos culturais, pois tentam obter informações de diferentes segmentos justapostos da cultura mais ampla (no tempo e/ou espaço), a fim de avaliar o que se pode aprender com um para realçar o entendimento do outro. O alcance desse entendimento pode envolver o comportamento e a crença no interior da cultura ou as maneiras que uma cultura é representada na arte ou na literatura. Na categoria literária, áreas de pesquisa envolvem as questões mais amplas de gênero literário, a análise de tradições e textos específicos e o uso de metáforas, expressões idiomáticas e palavras específicas.


  Desenvolvimento de uma metodologia confiável de estudo comparativo


  Como é possível inferir da história contada no início do capítulo, os primeiros profissionais da área se afastaram dessa tarefa maior movidos por especulação ou interesses pessoais. Quer defendendo a Bíblia, quer criticando-a, quer defendendo o antigo Oriente Próximo, alguns estudiosos ficaram enredados ao usar os estudos comparados e culturais com o objetivo de polemizar. Como ocorre muitas vezes com qualquer tipo de polêmica, técnicas como seletividade e omissão de argumentos contrários podem criar distorção. Essa aplicação polêmica resultou no abuso de estudos comparados por estudiosos nos dois lados opostos. Por consequência, alguns estudiosos confessionais concluíram que os estudos comparados representavam um perigo para o texto bíblico, quando viram esses estudos serem utilizados como uma arma de ceticismo e incredulidade. Ao mesmo tempo, alguns estudiosos críticos ridicularizaram abertamente o que consideraram tentativas frágeis de apologistas usarem estudos comparados para demonstrar que a Bíblia era verdadeira.


  Algumas gerações se passaram até que fossem adotados corretivos necessários para estabelecer uma metodologia adequada ao estudo comparado e de contexto cultural, a qual será apresentada a seguir. Mesmo que esses corretivos tenham sido adotados nas últimas décadas, abusos e equívocos persistem em alguns bolsões. Esses corretivos metodológicos expõem os perigos intrínsecos à pesquisa que ignora semelhanças ou diferenças entre a Bíblia e o antigo Oriente Próximo.


  Um dos primeiros e mais importantes corretivos foi a insistência de que nem os estudos bíblicos nem os estudos do antigo Oriente Próximo deveriam estar subordinados um ao outro. Ambos representam disciplinas autônomas, embora possam se beneficiar mutuamente com o intercâmbio de informações. Ainda que os estudos comparados sejam importantes para aqueles que buscam entender a Bíblia, o estudo do antigo Oriente Próximo não é apenas um campo a serviço dos estudos bíblicos. A assiriologia, a egiptologia e afins são disciplinas independentes e atividades acadêmicas, culturais e linguísticas válidas. O estudo comparado dos estudiosos da Bíblia é apenas uma das aplicações das descobertas desses campos.


  Por que os estudiosos da Bíblia precisam do estudo comparado?


  A dimensão cultural da língua e da literatura


  Quando comecei a lecionar, no início da década de 1980, podia me referir por alto ao “massacre de 4 de maio” e ter certeza de que os alunos sabiam do que estava falando sem eu precisar dar mais explicações. Na década de 1990, isso já não acontecia. Como outro exemplo, há alguns anos eu ainda poderia me referir ao “Muro de Berlim” ou à “Cortina de Ferro” e pressupor que muitos alunos não precisavam de mais detalhes. Mas, com o passar dos anos, essas designações se tornaram menos reconhecidas. A comunicação eficaz demanda um conjunto de palavras, termos e ideias sobre os quais as pessoas estão de acordo.


  Uma vez que a comunicação exige uma base comum de entendimento, tanto quem fala quanto os que ouvem têm de fazer o que for possível para entrar nessa base comum. Para quem fala, geralmente isso exige adequar-se ao público-alvo. Um indivíduo usa palavras (representando ideias) que o público entenderá; assim, por definição, adapta-se aos ouvintes.


  Quando existe esse núcleo comum de entendimento, o autor não se dará ao trabalho de esclarecer aquilo que os ouvintes já estão entendendo só porque existe a possibilidade de uma pessoa sem informação estar ouvindo. Nesse momento, entra o trabalho dos ouvintes, caso não sejam nativos daquela matriz linguística/cultural, porque alcançar essa base comum talvez exija buscar informações ou explicações adicionais. Para que alguém de fora da matriz linguística/cultural tire o máximo de proveito da informação que está sendo comunicada naquela matriz linguística/cultural, é necessária uma aprendizagem cultural — a pessoa tem de se adaptar à matriz linguística/cultural desconhecida.


  Por exemplo, duas vezes por ano na maior parte dos Estados Unidos e em muitos outros lugares ao redor do mundo, encontramos o fenômeno conhecido como “horário de verão”. Se alguém de outra cultura viesse para a nossa e ouvisse a expressão “horário de verão”, nenhum estudo das palavras isoladas deixaria essa pessoa a par do significado da expressão. Ela precisaria de informação que lhe permitisse se ajustar à cultura. Essas são questões que vão além do idioma e dizem respeito à cultura. Da mesma maneira, para entendermos a comunicação ocorrida entre os membros de uma cultura antiga, teremos de ajustar o nosso pensamento para sermos capazes de observar e entender o processo de comunicação com o público antigo. A Bíblia tem diversos exemplos semelhantes a “Cortina de Ferro” e “horário de verão” que não são explicados e que intrinsecamente não entendemos. Mas, em muitos casos, a solução para o entendimento pode estar em outras literaturas do antigo Oriente Próximo.


  Quando estudamos um texto antigo, não podemos fazer com que as palavras signifiquem aquilo que queremos que signifiquem, nem podemos pressupor que significaram para o público antigo o mesmo que significam para um público moderno. A própria língua é uma convenção cultural e, já que a Bíblia e outros documentos antigos usam a língua para se comunicar, eles estão presos a uma cultura. Como intérpretes, precisamos, então, nos ajustar à matriz linguística/cultural do mundo antigo ao estudar o Antigo Testamento. Mas, como ressaltou P. Michalowski, “uma coisa é dizer trivialidades sobre ‘o Outro’ ou sobre a inaplicabilidade de conceitos ocidentais a formas de pensamento não ocidentais; outra, totalmente diferente, é de fato deixar de lado o próprio quadro de referência e buscar uma análise adequada”.10 Precisamos, portanto, de mais do que tradução; precisamos de pessoas que, assumindo o papel de “intermediário cultural”, entendam as duas culturas e façam uma mediação do significado, sem subordinar uma à outra.


  Essa consciência da integração entre língua e cultura (e, em última instância, cosmovisão) nos leva bem além dos tipos de pesquisa mencionados no início deste capítulo. Aqui não estamos mais falando sobre tentar descobrir quem tem a melhor religião, quem é mais ético, quem copiou o texto de quem, ou o que deve e o que não deve ser considerado Escritura Sagrada. A metodologia não precisa ser configurada especificamente para identificar dependência literária ou atender a interesses polêmicos. Quando estudos comparados são feitos no plano do ambiente cognitivo, tentando entender como as pessoas pensam acerca de si mesmas e de seu mundo, pode-se usar uma metodologia mais abrangente.


  Independentemente dos argumentos que se possam elaborar a favor da dependência literária de um texto ou de outro, neste livro daremos mais atenção a como os israelitas estão imersos no mundo antigo do que a como um texto pode ter sido influenciado por outro. Essa abordagem fará diferença em nossa metodologia. Por exemplo, quando textos são comparados para analisar a questão da dependência, cabe ao pesquisador a responsabilidade de considerar as questões de proximidade e transmissão — ou seja: Será que os povos envolvidos teriam entrado em contato com a literatura um do outro? E será que existe um mecanismo de transmissão dessa literatura de uma cultura para a outra? Serão investigadas questões literárias de gênero, estrutura e contexto tanto quanto as dimensões geográfica, cronológica e étnica.11 Mas, quando se consideram concepções culturais ou cosmovisões mais amplas, essas exigências não serão tão rigorosas, embora não possam ser totalmente ignoradas. Quando vemos evidências no texto bíblico de um cosmo em três níveis, temos apenas de perguntar: “Será que o conceito de um cosmo em três níveis existia no antigo Oriente Próximo?”. Assim que se certifique de que existia, nossa tarefa passa a ser identificar como a percepção israelita do cosmo poderia ter sido igual ou diferente em relação ao que descobrimos (de forma generalizada) em outros lugares. Não precisamos descobrir como Israel obteve esse conceito ou de quem os israelitas o “emprestaram”. Empréstimos não são a questão; portanto, a metodologia não tem de focalizar isso. De modo parecido, não há necessidade de se preocupar com a origem dessas ideias. Simplesmente há um terreno comum em todo o ambiente cognitivo das culturas do mundo antigo.12 Essas são correntes no rio cultural e não dependem da transmissão por meio de fontes escritas.


  A diferença significativa entre depender de um texto específico (dívida) e repercutir a cultura mais ampla, que tem sido influenciada por sua literatura (integração), tem de ser levada em conta em nossa análise. Para citar um exemplo contemporâneo, quando os americanos falam da filosofia de “comer, beber e alegrar-se porque amanhã morreremos” estão repercutindo uma ideia que penetrou na sociedade, em vez de a terem extraído dos escritos do filósofo grego Epicuro, que é tradicionalmente identificado com a defesa e divulgação dessa forma de ver a vida. Historicamente, a filosofia de Epicuro se infiltrou na cultura, portanto, ela pode se refletir em declarações feitas hoje em dia. As exigências de proximidade são consideravelmente frágeis. Um rastro cultural não será tão definido quanto um rastro literário, e a identificação de cada um não exigirá os mesmos critérios.


  Após considerar esse pano de fundo, podemos agora introduzir a disciplina da “crítica do ambiente cognitivo” como um ramo da pesquisa crítica. A pesquisa crítica como um todo representa uma tentativa de gerar rigor científico e, assim, uma suposta objetividade à interpretação de um texto mediante a recuperação do mundo histórico, literário e cultural por trás do texto, como meio de desmembrar as camadas que conduziram a seu estado atual. A “crítica do ambiente cognitivo” se concentra especificamente no elemento cultural. Envolve tanto estudos sobre contexto histórico/cultural quanto estudos comparados.


  A dimensão cultural do gênero literário


  Em geral, hoje se reconhece que a identificação da dependência literária não é tão  simples quanto outrora se imaginava, nem deve ser ela o objetivo predominante de estudos comparados ou da crítica do ambiente cognitivo. Pelo contrário, a observação cuidadosa de semelhanças e diferenças em textos ajuda a fundamentar o estudo da Bíblia e do antigo Oriente Próximo. Para aqueles que têm interesse em entender a Bíblia, não deve causar surpresa que esse texto israelita reflita não apenas a cultura específica dos israelitas, mas também muitos aspectos da cultura mais ampla identificável em todo o antigo Oriente Próximo. Mesmo quando um texto bíblico se envolve em polêmica ou faz críticas à cultura mais ampla, seus autores têm de estar informados do pensamento e da literatura existentes, e devem interagir com isso tudo. Quando comparamos a literatura do antigo Oriente Próximo com a Bíblia, estamos, em última instância, tentando recuperar aspectos do antigo ambiente cognitivo que podem nos ajudar a entender um pouco melhor a perspectiva israelita. Ao ter um vislumbre de como pensavam sobre si mesmos e sobre seu mundo, às vezes descobrimos formas de pensar que os israelitas teriam tido e que diferem totalmente da maneira que nós pensamos.


  Além das palavras e ideias da literatura em si, outra área em que temos de ser sensíveis a questões culturais é a maneira de entender os gêneros literários. Não deve ser nenhuma surpresa que os gêneros do Antigo Testamento precisem ser comparados com gêneros da cultura mais ampla de seu mundo. No mundo antigo, o funcionamento de alguns gêneros era diferente do de nossa própria cultura, por isso temos de nos familiarizar com a mecânica dos gêneros representados no antigo Oriente Próximo. Se examinarmos literatura sapiencial, hínica, histórica ou jurídica, descobriremos quantidade significativa tanto de semelhanças quanto de diferenças. É necessário entender o gênero de um texto, caso queiramos perceber as intenções do autor. Uma vez que perceber as intenções comunicativas de um autor é um elemento essencial à interpretação teológica e literária de um texto, reconhecemos que entender o gênero contribui para a interpretação legítima. Ainda assim, teremos de reconhecer também que alguns textos não têm equivalentes e, portanto, não é possível atribuir-lhes um gênero (eles são sui generis). A palavra “gênero” só pode ser usada em referência a um grupo de textos.


  Quando é possível observar semelhanças entre os gêneros da Bíblia e do antigo Oriente Próximo, elas nos ajudam a entender os parâmetros e características do gênero tal como existiam na mente antiga. Por exemplo, é importante examinarmos o que definia a literatura histórica no mundo antigo. Até que ponto ela se aproximava da abordagem jornalística de hoje, que depende fortemente de relatos de testemunhas oculares? Como as genealogias funcionavam na época do Antigo Testamento? Elas eram feitas com o mesmo propósito com que as produzimos hoje em dia?


  Por vezes as comparações em um gênero específico revelam, no plano de conteúdo, semelhanças bem próximas entre a literatura bíblica e a do antigo Oriente Próximo. Essas semelhanças não negam a individualidade de nenhuma dessas literaturas. Mesmo que a Bíblia hebraica tenha a mesmíssima lei ou o mesmíssimo provérbio que se vê no antigo Oriente Próximo, podemos encontrar peculiaridades na maneira que aquela lei ou aquele provérbio era entendido ou no modo que era matizado pelo contexto literário a que foi incorporado. Em outras ocasiões, a versão israelita talvez não seja perceptivelmente diferente do exemplo do antigo Oriente Próximo em nenhum nível.


  Quando há diferenças, é importante entender os gêneros do antigo Oriente Próximo, porque, mediante contraste, é possível realçar ideias importantes no texto bíblico. Por exemplo, a literatura mesopotâmica contém dois textos que relatam, de um modo parecido com o que encontramos no livro de Jó, as queixas de um sofredor. No entanto, a teologia do livro de Jó não apenas oferece explicações diferentes, mas também usa a mentalidade do antigo Oriente Próximo (representada nos argumentos dos amigos de Jó) para estabelecer contraste. Jó defende sua integridade justamente por não adotar a mentalidade de aplacamento da ira divina, uma forma de pensar recomendada por seus amigos (Jó 27.1-6) e representativa do antigo Oriente Próximo. A mensagem do livro é transmitida por contraponto. Se não tivermos consciência dos contrastes, não perceberemos algumas nuances. Ao longo deste livro, apresentarei o que é possível entender sobre o ambiente cognitivo do antigo Oriente Próximo e intercalarei “Análises comparativas” para considerar semelhanças e diferenças específicas encontradas em Israel.


  A dimensão cultural da prática religiosa


  Outro aspecto do estudo comparado diz respeito a religiões comparadas. Uma das alegações mais sistemáticas do texto bíblico está relacionada à peculiaridade da religião israelita. Mas, ao mesmo tempo, o texto não esconde o fato de que muitas vezes distinções expressas na teoria não se manifestavam na prática. Além disso, com frequência a cultura material chama nossa atenção para as semelhanças. Por isso, o estudo comparado ajuda tanto a entender o contexto histórico da prática religiosa com a qual o ideal bíblico é contrastado quanto a entender os elementos sincretistas representados na prática comum. Entretanto, mesmo quando se observam os contrastes, o estudo comparado revelará muitas áreas de continuidade juntamente com a descontinuidade observada. Por exemplo, ainda que o ideal bíblico seja anicônico (nenhum uso de ídolos), o estudo da iconografia religiosa pode ajudar a entender objetos como a Arca da Aliança. Um segundo exemplo é o fato de que, embora os profetas condenem o uso de lugares altos, em alguns períodos os lugares altos tiveram um papel até mesmo no culto legítimo.


  Aliás, por mais continuidade que teólogos cristãos tenham revelado entre as ideias religiosas do Israel pré-exílico e as do cristianismo, é provável que entre elas não haja tanta base comum quanto a que existe entre as ideias religiosas de Israel e as da Babilônia. Quando pensamos nos conceitos religiosos do Antigo Testamento, como sacrifício ritual, santuários/espaço sagrado, sacerdotes e sua função, criação, natureza do pecado, comunicação com a divindade e muitas outras áreas, percebemos que para os babilônios o sistema israelita deve ter sido bem mais compreensível do que para nós.


  Por fim, embora deva ter havido aspectos do sistema religioso cananeu ou babilônico (como a ideologia por trás de certos rituais) que não eram claramente entendidos pelos israelitas, eles estavam bem familiarizados com os elementos e ideais básicos das crenças de seus vizinhos. Por exemplo, como destacado por H. W. F. Saggs, um homem como o rei Jeú de Israel deve ter conseguido se disfarçar razoavelmente de adorador de Baal e devia estar informado o bastante sobre as nuances do sistema religioso do baalismo para conseguir persuadir todos os adoradores de Baal a se desarmar e entrar no templo para serem massacrados (2Rs 10.18-28). Saggs apresenta vários outros exemplos e é convincente na defesa de sua tese.13 Em nossa avaliação, não devemos cometer erros, quer de um lado quer de outro. Tanto semelhanças quanto diferenças têm de ser observadas, documentadas e avaliadas, não por amor à crítica, mas por amor ao entendimento. Embora alguns utilizem estudos comparados para refutar declarações feitas no texto bíblico, os dados não precisam ser usados dessa maneira.


  A dimensão cultural da teologia


  Nesse ponto, o termo teologia inclui, mas não se limita apenas à prática religiosa. Para investigar a teologia israelita em relação a qualquer outra do mundo antigo, temos de ir além da simples identificação de semelhanças e diferenças e expressar as relações em um nível funcional. Por exemplo, uma coisa é dizer que tanto israelitas quanto babilônios usavam rituais para transferência de ofensa. Outra, completamente diferente, é entender a função desses rituais e o papel que desempenharam na teologia mais ampla. Semelhanças podiam existir porque Israel adaptou algo da cultura ou da literatura do antigo do Oriente Próximo ou, como mencionado anteriormente, apenas porque repercutia a cultura. Diferenças podiam refletir a rejeição, pelos israelitas, de uma perspectiva do antigo Oriente Próximo, em que uma prática era ignorada ou proscrita, ou podiam surgir em polêmicas israelitas explícitas contra as ideias de seus vizinhos, em que o discurso mais amplo expunha a distinção. Em todos esses casos, é possível identificar as nuances da teologia do texto ou esclarecê-la mediante entendimento do contexto cultural, quer esse texto ecoe seu ambiente, quer se contraponha nitidamente a ele.14


  Ao contrário de alguns pesquisadores de estudos comparados, não estou tão convencido de que o Antigo Testamento se envolva regularmente em polêmicas contra as culturas e ideologias ao redor. Exemplos como as caricaturas de imagens em Isaías 44 e Jeremias 10 demonstram que a Bíblia hebraica às vezes se envolve, sim, em polêmica. A questão metodológica é até que ponto as polêmicas podem ser usadas como uma explicação em casos de insinuação implícita. Será que a escolha de palavras (“grandes luminares” em Gênesis 1.16 em vez das palavras “sol” e “lua”, cujos cognatos também são usados como nome do deus-Sol e deus-Lua) ou a divulgação de uma ideia alternativa (Yahweh cavalgando sobre as nuvens ou criaturas do caos estarem sob o controle de Yahweh) podem ser interpretadas como polêmicas? A polêmica por meio de insinuação depende de o público em geral reconhecê-la. A literatura do Antigo Testamento nunca refuta ou subverte diretamente um mito antigo; ela apenas satiriza ou nega o poder dos deuses.


  De maneira alternativa, E. Frahm adota a designação de “contratextos” para descrever obras do antigo Oriente Próximo que ele conclui terem sido compostas como reação a textos anteriores (e.g., Erra e Ishum como reação a Enuma elish).15 Nesse sentido, essas obras ocupam seu lugar na história da recepção de obras anteriores. A diferença entre isso e a polêmica está na intenção: Será que o escritor está tentando contestar as afirmações do outro texto (polêmica) ou será que está simplesmente apresentando sua própria perspectiva alternativa (contratextos)? Em contratextos, uma das formas de reação seria inverter o enredo de obras anteriores. De forma menos evidente, “manipulações pequenas mas significativas de obras mais antigas eram outra maneira de adaptar textos às necessidades de uma era posterior e produzir novos significados”.16 Nesse caso é possível justapor significativamente as ideias para benefício da interpretação.


  Uma terceira perspectiva entende que as semelhanças refletem um limiar ainda mais baixo como uma forma de intertextualidade. Nessa abordagem, os escritores da Bíblia — quer na condição de transmissores de tradição, quer na de simples autores — estavam amplamente familiarizados com a literatura do antigo Oriente Próximo e faziam alusões veladas que, de forma sutil, ecoam os temas ou conteúdo daqueles textos. De uma forma alternativa e mais direta, eles estão de fato usando as figuras ou os temas de obras específicas a fim de criar uma nova obra. Nesse último caso, não há nenhuma intenção de parodiar, defender ou mesmo refutar o texto em questão. Exemplos podem ser encontrados na maneira que Ezequiel faz uso de Erra e Ishum.17


  Um último modelo difere dos demais por não exigir que os escribas israelitas conhecessem textos específicos (quer de fato conhecessem, quer não). Nesse enfoque, o que conhecemos como tradições literárias circulou de maneira informal e com frequência de forma oral. Um modelo de difusão não nega que uma escola de escribas em Israel poderia ter tido acesso a textos que constituíam o currículo para formação de escribas. Mas reconhece que os textos de arquivos talvez não tenham sido as principais formas de circulação das tradições. Uma das vantagens do modelo de difusão é que ele também consegue explicar muitos dos aspectos fundamentais da cultura antiga que são evidentes na Bíblia hebraica, mas que não estão especificamente ligados a tradições literárias, embora possam aparecer em um ou mais textos específicos.


  Essas abordagens não são opções mutuamente exclusivas. Em teoria, podemos encontrar exemplos de cada uma delas espalhados pela Bíblia hebraica. Elas partilham de alguma base comum, pois em todas as abordagens, com exceção da última, o escritor hebreu mostra ter consciência de textos semelhantes. Ele é protagonista em uma conversa, seja tomando ideias emprestadas e reelaborando-as, seja debatendo (polêmica), seja refletindo (contratexto), seja usando intertextualidade não intencional, seja trabalhando com base em uma consciência geral sobre a maneira que as ideias eram estruturadas ou abordadas no mundo antigo. Cada perspectiva exige, portanto, que o estudioso contemporâneo apresente evidências de que o escritor hebreu possivelmente tinha conhecimento de textos específicos ou da tradição, independentemente de qual seja o caso.18


  Quando se trata da formulação de nossa teologia moderna com base no texto bíblico, podemos logicamente concluir que, sem a orientação de estudos do contexto histórico, estamos fadados a interpretar de maneira errada o texto em alguns pontos. Pode-se imaginar um texto como uma teia de ideias ligadas por fios de escrita. Cada expressão e cada palavra comunicam-se por meio das ideias e pensamentos que se desdobrarão na mente do leitor ou ouvinte. Podemos, então, falar dos significados em potencial indicados pelas palavras como lacunas que o público precisa preencher com o significado (adequado, espera-se). O escritor ou orador pressupõe que aquelas lacunas serão preenchidas de maneiras específicas com base na língua e na cosmovisão comuns partilhadas com o público. Os intérpretes da Bíblia têm a tarefa de preencher essas lacunas não com suas próprias ideias (teológicas ou não), mas com as ideias do autor, conforme for possível entendê-las. Com frequência, as palavras que ele usa e as ideias que está tentando transmitir estão fundamentadas na cultura e precisam, portanto, da ajuda dos estudos do contexto cultural.19 Por exemplo, na descrição da Torre de Babel, a torre foi construída “com a cabeça nos céus”. Sem a ajuda dos antecedentes do antigo Oriente Próximo, os primeiros intérpretes tendiam a dar a explicação teológica de que os construtores estavam tentando edificar uma estrutura que lhes possibilitasse lançar um ataque contra os céus. Em outras palavras, a torre era vista como maneira de as pessoas ascenderem ao céu. Mas o estudo do contexto cultural permitiu que os intérpretes contemporâneos reconhecessem que a torre é uma expressão usada para descrever os zigurates da Mesopotâmia, cujo propósito era servir de ponte ou porta entre o céu e a terra para o uso dos deuses. Assim, o estudo comparado oferece uma interpretação alternativa e — parece lógico supor — mais precisa do texto.20 Em Gênesis, a torre deve ser interpretada como um caminho para a divindade descer. Em conclusão, uma vez que nossa interpretação do texto exige o preenchimento das lacunas, devemos ter o cuidado de considerar a opção de preenchê-las com base no contexto cultural, antes de saltarmos para preenchê-las com a implicação teológica resultante de nossa própria experiência ou entendimento.


  O escopo do estudo comparado


  Enquanto continuamos a pensar no plano do ambiente cognitivo comum, teremos motivos para ampliar o foco de nossos estudos comparados.


  O interesse acadêmico em estudos comparados se concentrava anteriormente em características específicas (e.g., relatos de dilúvio tanto da Bíblia quanto do antigo Oriente Próximo mencionam aves sendo enviadas de uma arca) ou na preservação literária de tradições (e.g., relatos de criação, tratados de vassalagem), e muitos estudos têm sido realizados com objetivos apologéticos em mente (pelos círculos confessionais) ou polêmicos (contra tradições confessionais). Só mais recentemente estudiosos interessados na interpretação do texto começaram a reconhecer também a importância de estudos comparados que se concentram em questões conceituais, guiados pela iluminação da dinâmica cultural e da cosmovisão por trás do texto em questão.


  Com frequência, as pesquisas comparadas na área de Bíblia se tornam uma espécie de “caça aos paralelos”. Tão logo se descobre que certa expressão ou certo costume bíblico tem um paralelo fora da Bíblia, considera-se que todo o problema foi resolvido. Não se pergunta se o elemento extrabíblico tem o mesmo papel na vida ou a mesma função no contexto de sua respectiva cultura. A primeira pergunta a ser feita na pesquisa comparada diz respeito ao Sitz im Leben e ao significado do paralelo extrabíblico citado. Somente depois disso é que o paralelo pode ser utilizado para esclarecer um dado bíblico.21


  Conclusões


  Princípios do estudo comparado


  Quando se fazem estudos comparados, é preciso ter em mente dez princípios importantes:


  1. Tanto semelhanças quanto diferenças têm de ser consideradas.


  2. Semelhanças podem sugerir herança cultural ou ambiente cognitivo comuns, e não uma dependência direta.


  3. É comum encontrar semelhanças superficiais, mas diferenças no nível conceitual, e vice-versa.


  4. Todos os elementos têm de ser entendidos em seus próprios contextos com a maior exatidão possível antes de serem feitas comparações transculturais (i.e., um estudo cuidadoso de contexto cultural tem de preceder o estudo comparado).


  5. A proximidade no tempo, no espaço e nas esferas de contato cultural aumenta a possibilidade de interação que resulta em influência.


  6. A alegação de dependência literária exige a identificação de prováveis meios de transmissão.


  7. A importância das diferenças entre dois textos é minimizada, caso as obras não representem o mesmo gênero.


   8. Funções semelhantes podem ser desempenhadas por gêneros diferentes em culturas diferentes.


  9. Quando elementos literários ou culturais são tomados de empréstimo, eles podem, por sua vez, ser transformados em algo bastante diferente por aqueles que os tomaram emprestado.


  10. Uma cultura específica raramente será monolítica, seja na relação com outras culturas de sua época, seja em uma análise dela ao longo do tempo.22


  Objetivos da crítica do ambiente cognitivo


  Eu defenderia, então, que os estudiosos devem realizar a crítica do ambiente cognitivo com quatro objetivos em mente:


  1. Os estudiosos podem estudar a história do antigo Oriente Próximo como forma de recuperar o conhecimento dos acontecimentos que moldaram a vida das pessoas no mundo antigo.


  2. Os estudiosos podem estudar a arqueologia como meio de recuperar o modo de vida refletido na cultura material do mundo antigo.


  3. Os estudiosos podem estudar a literatura do antigo Oriente Próximo como forma de chegar ao entendimento do ambiente cognitivo das pessoas que habitavam o mundo antigo partilhado por Israel.


  4. Os estudiosos podem estudar as línguas do antigo Oriente Próximo como meio de obter mais informações sobre a semântica, a lexicografia, as expressões idiomáticas e as metáforas usadas em hebraico.


  Portanto, cada um desses objetivos contribui para os estudos comparados e nos ajudarão a entender melhor o Antigo Testamento.
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  Estudos comparados, ambiente acadêmico e teologia


  O estudo comparado é usado em dois tipos bem diferentes de contextos acadêmicos e apresenta desafios próprios e peculiares a cada um. Por um lado, é uma das ferramentas utilizadas pelos estudiosos críticos no exame científico do texto, em particular na crítica histórica e literária. Nessa condição, às vezes ele leva a uma direção diferente da de outros ramos da erudição crítica. Por outro lado, o estudo comparado é uma ferramenta usada em contextos confessionais e, de modo parecido, leva muitas vezes a uma direção distinta daquela que a erudição confessional tradicionalmente segue. Consideraremos o papel do estudo comparado em cada um desses contextos e a resistência a ele que às vezes fica evidente nesses contextos, bem como a maneira que é usado com a finalidade de polemizar. Por fim, consideraremos o uso integrado dos estudos comparados.


  Estudos comparados e a erudição crítica


  A erudição crítica do século 19 foi guiada pelos ventos da evolução. Quaisquer que tenham sido as ligações com as teorias científicas da evolução defendidas na obra de Darwin, A origem das espécies, os estudos bíblicos sofreram suas próprias mutações em decorrência da teoria da evolução. Na esfera literária, muita atenção estava sendo dada à evolução de textos — dessa forma, as teorias de composição se associaram à crítica literária e à crítica das fontes. De modo parecido, na história das tradições, considerava-se que a evolução fornecia a base para a ideia de que a prática religiosa tinha se desenvolvido de formas inferiores para superiores, e, da mesma forma, na filosofia, acreditava-se que ao longo dos milênios havia ocorrido uma progressão na sofisticação das ideias.


  Essas teorias evolucionistas nasceram em um ambiente em que a teorização levara a modelos e hipóteses, mas tratava-se de um ambiente em que essas ideias não podiam ser testadas mediante comparação com dados empíricos. À medida que ocorria a descoberta do antigo Oriente Próximo, as línguas eram decifradas e os textos publicados, a enxurrada de material de fontes primárias permitiu que as teorias dominantes fossem submetidas à análise de um microscópio.


  Desafios à erudição crítica


  Como sempre acontece com a teorização, algumas conclusões a que se chegou se revelaram insustentáveis. Descobriu-se que ideias religiosas ou culturais consideradas tardias eram, na verdade, bem antigas. Textos que se imaginava terem sido reunidos e editados em datas posteriores indicavam uma unidade mais antiga. Ideias consideradas sofisticadas demais para serem encontradas entre populações mais antigas apareceram.


  À medida que mais textos do Oriente Próximo tonavam-se acessíveis, os estudiosos aprendiam mais sobre o desenvolvimento das tradições literárias e da composição de textos no mundo antigo. Consequentemente, o volume cada vez maior de material disponível para comparação revolucionou a teoria crítica. Independentemente de qualquer satisfação que isso possa ter gerado naqueles que haviam sido céticos em relação às teorias desde o início, um dos resultados desses exemplares foi demonstrar que o estudo comparado era capaz de questionar teorias que haviam conquistado certo consenso em círculos críticos.


  Hermann Gunkel esteve à frente de um dos primeiros ataques ao consenso formado por trás da crítica literária. Os aspectos centrais da crítica da forma defendida por Gunkel eram o reconhecimento de formas-padrão usadas na comunicação e a importância do Sitz im Leben na interpretação de um texto. Ambos os aspectos dependiam bastante dos elementos do antigo Oriente Próximo, assim como ocorria também com o interesse de Gunkel pelo gênero (Gattung) e pelas tradições orais por trás de um texto escrito. Com base nos textos babilônicos, Gunkel havia chegado à conclusão de que certas teorias de Wellhausen, como a data tardia de Gênesis 1, eram simplistas. E. Gerstenberger assinala que Gunkel e seus seguidores estavam procurando por mais. “A nova escola exigia — no ápice da crítica literária, ou melhor, antes dela — uma análise abrangente da história, cultura e religião. Os rebeldes não conseguiam se satisfazer com reconstruções de sistemas conceituais ou estruturas sociais históricas. Buscavam a própria alma dos escritores antigos e, o que é ainda mais importante, levaram em conta tanto o contexto cultural e religioso quanto todos os fatores sociais que influenciaram o crescimento da tradição oral.”1 Dessa forma, os estudos comparados colocaram os estudiosos críticos uns contra os outros.2


  Um segundo questionamento da crítica literária surgiu quando a divisão de textos bíblicos entre várias fontes foi solapada pela relação sugerida entre textos bíblicos e textos do antigo Oriente Próximo. Por exemplo, como é que J e P poderiam ser consideradas fontes independentes e autônomas se, em sua forma combinada (alegadamente tardia), elas demonstraram ter uma estrutura literária paralela com a literatura do antigo Oriente Próximo anterior?


  Esse desafio pode ser claramente visto no livro Before Abraham was [Antes que Abraão existisse], de I. Kikawada e A. Quinn.3 A alegação dos autores era que Gênesis 1—11 seguiu o mesmo padrão encontrado na Epopeia de Atrahasis. Kikawada e Quinn endossaram e desenvolveram uma análise da coerência da narrativa do Dilúvio que havia sido publicada alguns anos antes por G. Wenham.4 Wenham havia observado: “É estranho que dois relatos tão diferentes do Dilúvio que estavam em circulação no antigo Israel, como os de J e P, tivessem de ser combinados para chegar à história em sua forma final, a qual tem muito mais semelhanças com a versão de Gilgamesh do que com as supostas fontes”.5 D. Garrett resumiu a posição de Wenham e, a partir dela, chegou ao papel central dos estudos comparados. “Quando se usa a crítica da forma para comparar a narrativa de Gênesis com os outros principais relatos de dilúvio do antigo Oriente Próximo (em especial o relato em Gilgamesh, mas também as versões de Atrahasis, de Ras Shamra e da Suméria), essa narrativa apresenta um número notavelmente alto de paralelos formais com aquelas versões. Wenham identificou dezessete detalhes que os relatos de Gênesis e Gilgamesh têm em comum, e em geral eles ocorrem na mesma sequência. [...] Wenham destaca que, dos dezessete elementos formais comuns, J tem apenas doze, e P tem apenas dez.”6 Esse tipo de questionamento não tenta negar o conceito de fontes ou a ideia de longos períodos de composição. Apenas indica que o estudo comparado é capaz de oferecer alguns corretivos a algumas das pressuposições e conclusões da teoria das fontes.


  Uma terceira área em que o estudo comparado questionou o pensamento crítico predominante foi na apresentação de evidências de que certos desenvolvimentos culturais supostamente tardios aconteceram, na verdade, bem mais cedo. Em outras palavras, a sofisticação dos povos antigos era maior do que havia sido reconhecida. Um exemplo disso estava relacionado com a ainda controversa questão do domínio da escrita. Quando a datação dos materiais do Pentateuco era debatida, normalmente uma das evidências a favor de uma data posterior era que a escrita não estaria suficientemente desenvolvida nos círculos que tiveram de produzir os tipos de documento que formavam o Pentateuco.


  A reação a esses questionamentos resultou em alguma reavaliação de teorias críticas bastante antigas. Em outros casos, estudiosos críticos adotaram os estudos comparados como ferramenta para contribuir ainda mais para o desenvolvimento da crítica literária. A reação mais notável é Empirical models for biblical criticism [Modelos empíricos de crítica bíblica], de J. Tigay, em que ele usa a longa história de composição da Epopeia de Gilgamesh como um paralelo para a história da composição do Pentateuco.7


  Resistência ao uso de estudos comparados por estudiosos críticos


  A resistência aos estudos comparados continua em alguns círculos críticos, em especial aqueles que focalizam mais o texto bíblico apenas como produção literária de uma cultura antiga. Um dos resultados dessa abordagem ao texto é a convicção de que não há nenhum acontecimento histórico real por trás do texto a ser reconstruído. A forma atual do texto é considerada resultado de uma longa história de atividade redacional que não representa nenhum período específico ou série de acontecimentos. Portanto, a crítica histórica é vista como infrutífera, e a crítica literária não precisa ser esclarecida mediante alguma forma de comparação. Essa tendência também é sustentada por aqueles que estão comprometidos com a hermenêutica da resposta do leitor e que acreditam ser presunção alguém pensar que consegue recuperar o que um autor quis dizer. A tarefa é demasiadamente complicada quando se lida com um autor antigo de uma cultura totalmente diferente.


  É possível ver relacionada a essas convicções a insistência purista de que estudos comparados dependem de generalizações simplistas que sempre exigirão a comparação de maçãs com laranjas. Alega-se que cada cultura é autônoma e singular e que não devemos nos atrever a tornar obscuras as linhas divisórias entre culturas por meio de correlações superficiais. Uma abordagem alternativa é vista naqueles que ignoram cada vez mais os dados comparados e insistem em que os textos sejam tratados como unidades interpretativas independentes. J. J. M. Roberts avalia essa tendência: “Ela reflete em parte uma decisão teológica consciente sobre a tarefa apropriada do estudioso do Antigo Testamento (Childs), e talvez em parte reflita uma perda de coragem, uma decisão de se conformar com uma ideia mais controlável, embora mais restrita”.8 Apesar desses bolsões de resistência, a tendência dos estudiosos críticos tem sido absorver os dados fornecidos por estudos comparados e adaptar suas teorias conforme o caso. O estudo comparado não representa uma ameaça à erudição crítica, mas apenas a eventuais teorias que estudiosos críticos tenham defendido.9


  Uso polêmico


  Com frequência o estudo científico da Bíblia hebraica não ocorre sob alguma premissa confessional e, portanto, é mais inclinado a tratar o Antigo Testamento como qualquer outro texto antigo, apesar de suas peculiaridades literárias e de sua longa e honrosa história de recepção. Uma vez que os estudos comparados normalmente identificam semelhanças entre o Antigo Testamento e o antigo Oriente Próximo, às vezes eles são usados para contestar ou contradizer ideias tradicionais ou confessionais. Ocasionalmente, esse uso polêmico oferece um ajuste necessário que por si mesmo não nega posições confessionais. Outras vezes, convicções básicas sobre a natureza teológica do texto bíblico são enfraquecidas ou questionadas.


  Estudos comparados de natureza polêmica podem assumir muitas formas, e, de certa maneira, é possível pensar que dominam o campo de estudo. As polêmicas muitas vezes ocorrem na obra daqueles que levam para a pesquisa comparada pressuposições sobre o texto bíblico que contradizem diretamente as evidentes afirmações do texto. Quando um estudioso acredita que Moisés, Abraão ou Davi não existiram e que os textos são apenas lendas posteriores que cresceram em torno de personagens fictícios, o estudo comparado será usado para comprovar e justificar esse ceticismo. Estudiosos que acreditam que nunca ocorreu um dilúvio de proporções cósmicas estarão claramente inclinados a usar seus estudos comparados para demonstrar que o texto bíblico é de natureza mitológica e dependente de outras fontes. Nesses casos, quer o intérprete tenha interesse particular nisso, quer tenha apenas pressuposições para respaldar, o valor histórico, literário e, por fim, confessional do texto é destruído.


  Estudos comparados e a erudição confessional


  A erudição confessional não se acostumou aos estudos comparados com a mesma facilidade que se vê em círculos críticos. É claro que estudiosos confessionais que acolheram abertamente a pauta crítica não experimentam nenhum problema. Mas muitos estudiosos confessionais ainda se veem na defensiva no que diz respeito a convicções tradicionais e estimadas sobre o texto bíblico e, portanto, consideram suspeitos ou inaceitáveis certos aspectos tanto da abordagem crítica quanto dos estudos comparados. Essa relutância pode ser evidente em círculos conservadores de linhas ortodoxa, católica, protestante e judaica. Desses, os protestantes evangélicos talvez sejam os que mais se destacam na publicação de textos sobre o assunto e, portanto, serão considerados aqui.


  Desafios à erudição confessional


  Os desafios que os estudos comparados apresentam a estudiosos confessionais e tradicionais são diversos. Uma reconstituição da história do debate mostrará que os questionamentos se concentraram primeiramente nos textos do Antigo Testamento que tratam dos períodos mais remotos e gradualmente adentraram mais profundamente nas épocas bíblicas posteriores. Os debates iniciais se concentraram em Gênesis 1—11 e seus paralelos na literatura mitológica do antigo Oriente Próximo. As primeiras conclusões críticas de que Gênesis 1—11 era a mitologia de Israel foram fortalecidas pelo relato babilônico da Criação e do Dilúvio descoberto na biblioteca de Assurbanipal.10 Gênesis 1—11 veio a ser explicado não apenas como mitologia, mas como mitologia dependente de outros textos e inferior a eles. Estudos mais abrangentes colocaram Adão e Eva, as genealogias, os filhos de Deus e a Torre de Babel sob o mesmo microscópio e chegaram às mesmas conclusões.


  Quando estudos comparados foram aplicados às narrativas patriarcais, surgiu um padrão diferente. Nesse caso, as descobertas de arquivos — tais como os de Nuzi e Mari e, mais tarde, até mesmo de Ebla — ofereceram oportunidades para estudiosos críticos defenderem a autenticidade dos relatos dos ancestrais de Israel. Isso durou da década de 1930 à de 1970, quando estudiosos como T. L. Thompson e J. Van Seters começaram a questionar se os dados comparados davam mesmo alguma credibilidade às narrativas ou se diziam algo sobre a data dessas narrativas. Assim como as narrativas de Gênesis 1—11 foram classificadas como mitos, as de Gênesis 12—50 foram interpretadas como lendas sobre os fundadores da nação.


  Durante algum tempo, o Êxodo havia sido alvo de incredulidade crítica por causa dos elementos miraculosos que são tão proeminentes nele. Estudos do contexto histórico reforçaram ainda mais o argumento, pois as evidências dos acontecimentos da narrativa do Êxodo continuavam totalmente inexistentes. Alegava-se que não havia nenhum indício de que os israelitas sequer estiveram no Egito, nenhum indício de Moisés (ou José) nos registros reais dos faraós, nenhum indício das pragas, nenhum consenso sobre a localização do Sinai, nenhuma indicação de uma presença israelita no deserto, e assim por diante. Nenhuma literatura comparada entra nessa análise porque ela também não existe. O texto não cita o nome do faraó do Egito, e havia muita controvérsia quanto à identificação das cidades que os israelitas construíram.11


  Com a descoberta da Estela de Hamurábi por volta de 1902, a Lei de Moisés também passou a ser vista sob uma ótica diferente. Aí estava um texto babilônico que era alguns séculos anterior a Moisés e já mostrava uma ideia sofisticada de lei. Mais uma vez as ideias tradicionais de que a Lei procedente do Sinai viera por transmissão divina foram ameaçadas pelas semelhanças de conteúdo, estilo e conceitos.


  As narrativas históricas do Antigo Testamento foram submetidas a críticas intensas quando estudos comparados e de contexto histórico identificaram problemas em cronologia e em detalhes factuais. Estudos literários encontraram semelhanças entre as narrativas bíblicas e as composições histórico-literárias do antigo Oriente Próximo. Esses estudos levaram eruditos críticos a questionar se era possível usar de alguma maneira as narrativas bíblicas no processo histórico-crítico de reconstrução de acontecimentos das idades do Bronze e do Ferro. Um grupo classificado como “minimalista” alegava que as narrativas bíblicas eram quase totalmente inaproveitáveis, ao passo que “maximalistas” continuavam a ver alguma utilidade nos textos bíblicos, mesmo que apenas em algum núcleo histórico.


  As instituições de Israel também foram avaliadas à luz de informações de estudos comparados e de contexto histórico. Profetas, sacerdotes e reis, templo e culto foram comparados com instituições correlatas do antigo Oriente Próximo e criticados à luz delas.


  As literaturas hínica e sapiencial foram questionadas no que diz respeito a sua datação, autoria e originalidade. Com relação à literatura sapiencial, semelhanças entre Provérbios e textos sapienciais do antigo Oriente Próximo, como a Instrução de Amenemope, e também semelhanças entre alguns salmos e a literatura ugarítica levaram de novo a conclusões de que as composições israelitas originavam-se de tradições literárias mais antigas e veneradas.


  Em todas essas categorias, o denominador comum era a afirmação de que o Antigo Testamento não era singular. Alguns consideraram isso uma ameaça à sua doutrina da inspiração. Na sequência lógica, o que era “não exclusivo” passou facilmente para “derivado ou dependente”, em seguida para “humano, não divino”, e finalmente para “fictício ou não confiável”.


  As respostas a esses questionamentos vêm de assiriólogos e egiptólogos competentes, como K. A. Kitchen, D. J. Wiseman, A. R. Millard, K. L. Younger e J. Hoffmeier,12 que, com seus estudos culturais e comparados, não apenas refutam algumas das acusações feitas pelos céticos, mas também apresentam evidências da confiabilidade ou autenticidade da Bíblia. Eruditos envolvidos nesse trabalho usam sua pesquisa para questionar as conclusões da erudição crítica e, assim, dar credibilidade ao texto bíblico. Esses estudos pretendem eximir o Antigo Testamento de erros e defendê-lo de ataques espúrios à sua integridade.


  Resistência ao uso de estudos comparados por estudiosos confessionais


  Mesmo assim, por vários motivos muitos estudiosos confessionais se sentem pouco à vontade com o uso de estudos comparados. Alguns ainda sustentam a crença de que as semelhanças enfraquecem a singularidade da Bíblia. Eles afirmam que admitir dados comparados no processo interpretativo é uma ladeira escorregadia que terminará na descanonização do texto.


  Um segundo grupo afirma que o texto é tudo o que precisamos. Deus escreveu sua revelação por meio de línguas e autores humanos, mas o significado teológico do texto está no cânon, dissociado das limitações, da humanidade e da cultura dos autores. Para esse grupo, um estudo cuidadoso do texto é tudo o que é necessário para extrair a verdade da Palavra de Deus. De modo relacionado, não é incomum intérpretes tradicionais acreditarem que a autoria divina das Escrituras fica enfraquecida se a contribuição humana ao texto for usada para chegar a uma interpretação. Na concepção deles, a inspiração coloca o texto acima de seu aspecto humano.


  Especialmente em círculos protestantes em que a influência dos reformadores é bem forte, a percepção é de que a perspicuidade das Escrituras é ameaçada pelos estudos comparados. Uma vez que um alto nível de domínio em áreas especializadas é necessário para realizar estudos comparados, alguns leigos sentem que os estudiosos estão tentando tirar a Bíblia de suas mãos. Acham que exigir informações especializadas é, em última instância, elitista e os torna mais uma vez dependentes de uns poucos indivíduos, da mesma maneira que a igreja antes da Reforma dependia do clero para a interpretação da Bíblia. O individualismo e a perspectiva de serem capazes de se envolver em um estudo indutivo do texto os levam a desdenhar de qualquer sugestão de que não podem ser intérpretes autossuficientes.13


  Por fim, alguns levantam objeções de natureza histórica ao uso de estudos comparados. Cristãos e judeus dependem intencionalmente das interpretações e decisões daqueles que os precederam. A tradição e os credos são quase tão fundamentais para a doutrina quanto o próprio texto bíblico. Em um ambiente assim, a inovação e a originalidade não são necessariamente bem-vindas. Como Deus poderia deixar todas aquelas gerações sem os meios de ler sua Palavra com precisão? Além disso, se pessoas como Agostinho ou Calvino foram prejudicadas ou mesmo incapacitadas pela falta de estudos culturais e talvez possam até mesmo ter interpretado equivocadamente algumas passagens por causa da sua ignorância da cultura antiga, o receio de que a doutrina cristã possa ser vista como um castelo de cartas parece demasiadamente real e ameaçador.


  Uso polêmico


  Mesmo que o uso de estudos comparados seja suspeito em alguns ambientes confessionais, para outros a disponibilidade de informações sobre o antigo Oriente Próximo é uma oportunidade para demonstrar que a Bíblia é verdadeira ou para confirmar a data tradicional de algum livro em particular. Como ficou evidente bem cedo no campo da arqueologia bíblica, muitos que assumiram o manto de apologista não tinham tido a formação acadêmica para lhes conferir o discernimento para sua tarefa. Dados mal interpretados, argumentos desatualizados ou refutados, curiosidades selecionadas aleatoriamente e negligência de informações que negariam a perspectiva assumida, tudo isso caracteriza a omissão de argumentos contrários que, com muita frequência, é evidente nessa abordagem. Embora sem credibilidade, essas abordagens polêmicas podem conquistar uma vasta gama de seguidores entre um público às vezes ingênuo. Com isso não se está classificando esses escritores de charlatões. São zelotes com uma missão que em si pode ser admirável. O único problema é que eles não têm treinamento suficiente nos métodos que lhes permitiriam usar corretamente as ferramentas que estão explorando.


  É claro que nem todos os apologistas carecem de credenciais acadêmicas, nem a tarefa do apologista implica necessariamente omissão dos argumentos contrários ou distorção dos dados. Uma das tarefas importantes que os apologistas assumem é a defesa da data dos textos bíblicos. Embora a tendência no estudo crítico tenha sido datar as redações finais cada vez mais tarde, alguns usam estudos comparados para tentar demonstrar que características literárias encontradas na literatura bíblica exigem uma data anterior. Essa abordagem não é tanto uma tentativa de provar que a Bíblia é verdadeira, mas, sim, uma determinação de mostrar que as afirmações bíblicas sobre o cenário cronológico são mais plausíveis do que as alternativas da reconstrução crítica.


  Por exemplo, Kenneth Kitchen apresentou estudos aprofundados sobre formas de tratado para respaldar a ideia de que os documentos da aliança refletem um ambiente de meados do segundo milênio que seria desconhecido em meados do primeiro milênio.14 Também apresentou evidências de que a forma literária de Provérbios é atestada em materiais que datam do início e não de meados do primeiro milênio.


  Em um livro como Jonas, o cabo de guerra vai para lá e para cá. Estudiosos críticos destacam que o uso do título “rei de Nínive” demonstra que o autor está escrevendo muito depois da época do Império Assírio. Na suposta época do profeta Jonas, Nínive não era a capital, e afirma-se que o rei deveria ter sido identificado como “rei da Assíria”. Mas tentativas de usar estudos culturais para apoiar o texto bíblico indicam a anarquia na Assíria daquela época, bem como o poderoso papel de governadores regionais,15 um deles sendo o administrador da região de Nínive.16 Além disso, temos as informações das listas de epônimos que identificam cargos parecidos.17 Dessa maneira, o título “rei de Nínive” é apresentado como um detalhe autêntico do período, que talvez nem mesmo seria conhecido uma geração depois. Alguém que escrevesse vários séculos depois teria naturalmente usado “rei da Assíria”, pois o conhecimento da existência do império se manteve por muito tempo. Essas análises usarão todo tipo de artifício para obter os dados que atenderão aos desejos polêmicos do intérprete.


  Funções integradas


  Podemos agora falar de três funções diferentes para as quais os estudos comparados são usados: análise crítica, defesa do texto bíblico e exegese do texto bíblico. Cada uma delas pode ser bem feita ou mal feita.


  Análise crítica


  O uso integrado de estudos comparados na análise crítica serve para fornecer uma ampla gama de informações mediante as quais podemos entender de um modo mais avançado a história e a literatura do mundo bíblico. Esses estudos são esclarecedores por nos fornecerem os dados necessários para criticar e modificar, conforme necessário, algum consenso. Entre os estudiosos confessionais, o consenso se baseia com frequência na tradição. Essas conclusões precisam ser constantemente reavaliadas por um exame crítico de estudiosos cuidadosos que não estão predispostos a destruir nem a confirmar conclusões confessionais. O consenso em círculos críticos tem acolhido teorias que criaram suas próprias tradições, as quais precisam de constante reavaliação. Os estudos comparados usados na análise crítica podem, dessa maneira, fornecer uma base para exigir seriedade de nossas teorias e tradições.


  Contudo, a revisão não é o único resultado possível. Às vezes, a análise crítica pode simplesmente melhorar nosso entendimento de uma série de acontecimentos históricos quando somos capazes de reconstruí-los. Os parâmetros de gêneros literários podem ser delineados, ou instituições sociais podem ser estudadas e cuidadosamente distinguidas. Consequentemente, a análise crítica tem, com seus recursos, muito a oferecer para esclarecer o ambiente cognitivo do mundo bíblico.


  Defesa do texto bíblico


  Embora muitas vezes essa talvez seja uma função desempenhada por estudiosos confessionais, abordagens não confessionais também podem, às vezes, apresentar estudos comparados que rejeitam afirmações anteriores feitas por outros estudiosos contra o texto bíblico. O uso integrado dos estudos comparados nessa área reconhece a importância de um emprego cuidadoso e equilibrado, em vez de aleatório e tendencioso, dos dados que surgem com base nos estudos culturais. K. A. Kitchen trabalhou exaustivamente para demonstrar o uso correto dessa abordagem em seu livro On the reliability of the Old Testament [Sobre a confiabilidade do Antigo Testamento], em que procura validar a credibilidade e a plausibilidade dos detalhes do texto bíblico mediante o uso de informações obtidas com estudos culturais. Ele procura especialmente afastar a crítica negativa que questionou a confiabilidade do texto ou a data ou processo de composição de um ou outro livro.


  Exegese do texto bíblico


  É possível afirmar que muitos leitores da Bíblia poderiam ignorar, sem maiores consequências, as duas funções já analisadas. Muitas pessoas nos bancos das igrejas não sentem necessidade de novos esclarecimentos sobre o contexto histórico — para elas isso é irrelevante para a Palavra de Deus. De modo parecido, aqueles cujas crenças sobre a Bíblia não estão sendo atacadas talvez não sintam nenhuma inclinação de examinar a defesa do texto. Eles pressupõem que o texto é confiável e talvez nem mesmo se importem se outros pensam de maneira diferente. Mas se ignorarmos esta terceira categoria, fazemos isso por nossa conta e risco.


  Como analisamos no capítulo anterior, uma vez que o texto bíblico é um artefato cultural (além de qualquer significado teológico e alegações que possam estar associados a ele) originário de um contexto antigo, não devemos ficar surpresos de que haja frequentes ocasiões em que o significado do texto não será imediatamente evidente para nós. Ideias, conceitos, crenças ou cosmovisões do antigo Oriente Próximo talvez sejam, então, necessários para discernir o significado do texto. A ajuda do estudo comparado pode às vezes ser necessária para entender um pequeno detalhe. Por exemplo, quando, depois de Jerusalém ter sido sitiada pelos assírios, Senaqueribe envia seus representantes para apresentar condições de paz ao rei Ezequias, os oficiais são referidos como Tartã, Rabsaris e Rabsaqué. Em muitas das nossas versões, esses termos são tratados como nomes próprios. Entretanto, o estudo comparado pôde esclarecer que esses são títulos de oficiais importantes, resultando, assim, na tradução da NIV: “O rei da Assíria enviou seu comandante supremo, seu oficial principal e seu comandante de campo” (2Rs 18.17). Sem os dados comparados, a passagem era mal compreendida, embora — é necessário reconhecer — apenas no nível técnico.


  Mais importantes são as muitas ocasiões em que o significado central do texto é mal interpretado por falta de informações do antigo Oriente Próximo. Essa função dos estudos comparados é o foco principal deste livro, por isso muitos exemplos serão apresentados nos capítulos seguintes. Eu afirmaria que, embora o leitor dedicado da Bíblia talvez encontre justificativas para não se importar com o papel dos estudos comparados na crítica ou na defesa do texto, ele não pode ignorar sua importância para a interpretação. Se não utilizarmos no texto as informações do antigo ambiente cognitivo, automaticamente imporemos a ele os parâmetros de nossa cosmovisão moderna, correndo o risco de uma séria distorção do significado. Por isso, o objetivo deste livro é aperfeiçoar a análise exegética do Antigo Testamento com base em informações originárias do mundo antigo. Portanto, não adotaremos uma abordagem apologética.
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  Resumo da literatura do  antigo Oriente Próximo


  A lista de algumas das principais obras da literatura do antigo Oriente Próximo a seguir será ordenada em categorias que às vezes são identificadas como “gêneros”. Essas designações são perigosas porque em geral impõem um sistema de classificação que reflete nossas próprias ideias de classes literárias. Portanto, uma ressalva é necessária logo de início: todas as categorias incluídas a seguir e a decisão de quais obras pertencem a quais categorias são discutíveis e artificiais. Quaisquer considerações sobre gêneros no mundo antigo têm de ser feitas com o máximo de cuidado e a máxima sensibilidade em relação à literatura antiga. À luz disso, as categorias abaixo são heurísticas e usadas apenas para dar alguma organização à lista.


  Mitos


  As pessoas definem e entendem “mito” de várias maneiras diferentes. Em geral se entende que mitos são narrativas em que os deuses são os personagens principais. Uma vez que atualmente a maioria das pessoas não acredita que “os deuses” existam, elas consideram essas histórias fantasiosas e fictícias. O Antigo Testamento se torna, então, um território disputado, pois, em contraste com aqueles que acreditam em Marduque ou Baal, hoje em dia um número maior de pessoas acredita que Yahweh existe e não se sente à vontade com aqueles que classificam o Antigo Testamento na mesma categoria da mitologia do antigo Oriente Próximo.
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